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Tornando obrigatório a todo ................ 

snrvidor público Municipal nfntivo a 

fazer dnclaraç'áo dn bnns.' 

ArtÀgp I 2  :- Fica obrigado todo funcio 

nário público Municipal ofotivo, promovnr a declara 

ç'áo dn bons pnssoais, relativo ao nxnrcício do 1991. 
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Paragráfp 	único :- O prazo para nssn 

fim 4 o das pnssoas físicas para nfito do Imposto 
Li 

do Ronda.' 

Art#2 2  :- Nos anos subs qunnt ,s, bas 

!'01 	taré ao snrvidor aprosnntar as altoraçOns quo sofrnr 

o snu patrimonio privado. 

rt 3 2 	Ficará sujeito a oxonnraçío 
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JUSTIFICATIVA 

Tem por escopo, o presente projeto de lei, a tor 

nar obrigatOrio, a partir de 1991, todo o servidor:publico 

municipal, do Executivo, do Legislativo e do l'Tribunal ,  de 

Contas do Municipio, a apresentarem as suas declaraçOes de 

bens, junto aos respectivos orgãos a que estiverem subordi-

nados, que o publicaram no Diario Oficial do Municipio. 

Deverá ser observado o mesmo prazo dado pelas De 

legacias das Receitas Federais aos declarantes pessoas fisi 

cas. 

Visa o presente dar maior amplitude moral-adminis 

trativa ao universo de servidores do Municipio, e ao -mesmo 

tempo assegurar eficiencia, no sentido de que, alguns ;  pos-

sam enriquecerem ilicitamente. 

Poderá o Executivo e os membros da Douta Comissão 

de Constituição e Justiça alegarem que estou esbarrando em/ 

materia de competencia exclusiva do Senhor Prefeito, mas os 

informo que já encaminhei, por duas vezes requerimento com 

o texto do presente Projeto de Lei, e o mesmo stá. fazendo/ 

, ouvidos de "moco". 

Espero que os Nobres Pares acolham a presente pra 

positura e, se entenderem, estendam aos demais servidores nos 

demais cargos existentes nos dois Poderes. 
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elÉdit lieá 

A Comissão de Constituição e Justiça, 
Sobre o assunto nada consta. 

Recebido na 	cmissão de 

Constituição e Justiga 

Em 20&1-10(9 4  . às _47-123. 
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, solicito a V.Ex\. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63, 

"caput", do Regimento Interno. 

EM 	a31 
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Relator 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHECi 
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Sala da COMiSSgp, de ConstituiçAo e justiça, 
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PARECER- Mo. 	/91, da COMISSn DE COMSTITUIÇA0 E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mo. 515/91 

De autoria do nobre Vereador Francisco Batista, visa o 
projeto de lei autorizar o Executivo a exigir declaraçgo de 
bens de servidores públicos municipais. 

A propositura tem seu cabimento nos precisos termos do 
artigo 13, 1, da Lei Organica do Município, que confere ao 
Legislativo a faculdade de legislar sobre matérias de 
interesse local, harmonizando-se com as disposiçeies legais 
vigentes. 

Todavia, para adequaçgo à melhor técnica legislativa, 
assim como para afastar vício de iniciativa, é oferecido 
competente substitutivo. 

Pela legalidade. 





SUBSTITUTIVO Mo. 	AO PROjETO DE LEI MR. 515/91 

Autoriza o Executivo a exigir 
declaração de bens de servidores mu 
nicipais, e dá outras providencias. 

Art. lo. - Fica o Executivo autorizado a exigir 
declaração de bens de servidores municipais, nos termos 
desta lei. 

Art. 2o. - As deciaraçj5es a que se refere o artigo 
anterior deverão ser apresentadas anualmente. 

Parágrafo lo. - Serão adotadas as necessárias medidas 
Par' a resguardo de sigilo sobre o teor das dPciaraçi5es 
apresentadas, cuja quebra implicará responsabilidade 
disciplinar do faltoso, além das demais sançE5es previstas em 
lei. 

Parágrafo 2o. - As deciaraçEies não poderão, sob as 
penas da lei, ser utilizadas para nenhum fim diverso da 
apuração de eventual enriquecimento ilícito fio•sermidor. 

Art. So. - O não atendimento ao disposto nesta lei 
sujeitará o servidor a processo disciplinar, caracterizada 
como grame a infração. 

Art. 40. - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 5o. - A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação • revogadas as disposiçes em contrário. 

4_ 
	 Sala das Sess".5es, 
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Preaidente 

Publicado no 
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conferido: 
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Com. de Adm.PUblica 

Em, o3j 0a) '25ã. 

ÂNGELA BORDIN 
Secretária da CCJ 

("WeceLjo 	aS4,242. 

P. CAMARGO 



PARECER 

0113/92 	

t,2 DA CDMISS40 DE ADMINISTRAÇ40 PUBLICA SO- 

BRE O PROJETO DE LEI 515/91. 

Visa o presente projeto de lei de autoria do nobre 

Vereador Francisco dos Santos Filho, tornar obrigatória a to-

do servidor público municipal efetivo a declaração de bens. 

Objetiva obstar a sonegação de imposto par servido-

res públicos municipais efetivos assegurando maior amplitude 

moral-administrativa ao universo dos servidores do município. 

Por se tratar de medida que visa coibir o enrique-

cimento ilícito, aliado ao caráter moralizador da Administra-

ção Pública, justifica-se a propositura. 

Favorável, portanto, nosso parecer. 

de Administração Pública, em 17 
fevereiro de 1992. 

Sala da Comissão 



Presidente 

Publicado es DIÁRIO OFICIAL1 

del_G ( O (2- 19
LclI 

 

pagina_j O 
Conterido;_ 

c(703/9.e 

MARIA ELIZA 4,
■.V

,4„
'

; . CAMARGO 
Sec 

Coifado de Administração 

Pública 

 

Ao nobre V ereador 	  

para relatar. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI 515/91. 	 ••• 	• ••• 	••• 	 • 

- 
A presente proposiçao, de autoria do Nobre 

Vereador Francisco Batista, objetiva tornar obrigatOria a apre 
- 

sentaçao de declaraçao de bens por parte de todo o funciona- 

rio público municipal efetivo. 

A Comisso de Constituição e Justiça opinou 

pela legalidade da materia apresentada. Contudo, apresentou 

substitutivo à proposição (fls. 06/07). 

A Comisso de Administraçao Publica manifes 

tou-se favoravelmente a proposição (fls. 08). 

Sob o aspecto estritamente financeiro,a pro 

posição mostra-se como medida inOcua do ponto de vista da apu 

raçao de um possível enriquecimento ilicito de um funcionario 

efetivo, na medida em que este pode ter mais fonte de renda e, 

em decorrencia disto, um patrimonio, superior as suas possibi 

lidades em relaçao aos vencimentos percebidos pela municipali 

dade, formado de forma regular e lícita. 

Ressalte-se que recursos orçamentàrios se-

rao dispendidos para o controle e fiscalizaçao dos procedimen 

tos relativos a apresentaçao e verificaçao das declaraçoes de 

cod. 0561 
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renda. Tais recursos seriam melhor alocados em atividades-fins 

e no na atividade-meio de controle e fiscalizaçao. 

Contrario, portanto, e o nosso parecer. 

- Presidente 

- Relator 
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Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arçuivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

06/01/93. 
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